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I – ABERTURA

Presidindo a Mesa o Excelentíssimo Senhor Ministro Carlos Eduardo Gabas (MPS) abriu a 166ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS.

II – EXPEDIENTE

O Ministro cumprimentou a todos os presentes e comentou a cobertura negativa da mídia em relação ao impacto do reajuste dos aposentados e o que seria um mal desempenho do INSS, acrescentando que opinou pela sanção dos 7,72%, já que o bom desempenho da economia seria suficiente para que se absorvesse o reajuste e que não aceitava a tese de que a Previdência estava quebrada. O Senhor Ministro informou que também seria apresentada a questão das relações internacionais do Ministério da Previdência, que tiraram como meta da globalização da proteção previdenciária; que foi criada uma assessoria internacional sob o comando da diplomata Maria Theresa Lázaro; que deveriam ser assinados acordos com Japão, Estados Unidos e Canadá, sendo que estavam discutindo com a França e outros países. Para ajudar os atingidos pelas enchentes em Pernambuco e Alagoas, o Senhor Ministro disse que sugeriu e o Presidente Lula aceitou que fossem antecipados os pagamentos de aposentadorias. O Sr. Fernando Rodrigues (MPS) informou que o pagamento já estava sendo feito. Assim, o Sr. Ministro disse que iria telefonar para o Presidente para dar a notícia e afirmou também que estava numa campanha junto aos bancos para que estes doassem recursos diretamente aos governadores. Na seqüência, despediu-se, desejando a todos um bom dia e transferindo o comando dos trabalhos para O Sr. Fernando Rodrigues, Secretário de Políticas de Previdência Social, que pediu ao Sr. João Donadon (SPS) para complementar as informações do Sr. Ministro a respeito das providências de ajuda aos flagelados de Pernambuco e Alagoas. O Sr. João Donadon (SPS) revelou que para viabilizar a ajuda foi preciso alterar o art. 169, do regulamento da Previdência, que não previa a antecipação de pagamentos em casos de calamidade pública decorrentes de desastres naturais, ficando decidido que o mais adequado seria instituir uma regra, mas permitindo sempre uma avaliação da conveniência, oportunidade e necessidade no caso a caso, deferindo isso ao ministro, que estabeleceria os termos em que essa antecipação ocorreria. Complementou, dizendo que a idéia era também antecipar um mês de pagamento do benefício, que o beneficiário devolveria depois, em vinte, vinte e quatro meses. Alertou que não seria feita a antecipação de um benefício para aqueles benefícios temporários, por exemplo, o salário maternidade, auxílio doença ou auxílio reclusão. O Sr. Benedito Brunca (INSS) explicou que só depois das etapas de decretação do estado de emergência pelos municípios e ratificação pelos órgãos competentes estaduais e federais é que o Ministro da Previdência poderia acionar o mecanismo; informou que o INSS perdeu duas agências integralmente, as de Barretos e Palmares, que foram absolutamente destruídas, e outras prejudicadas parcialmente; que nas vinte e sete cidades em estado de emergência, existem 110 mil beneficiários, num total de 57 milhões de recursos pagos por mês; que nesta data estavam sendo antecipados os pagamentos dos dias 1º, 2, 3 e 4 de julho, o que fazia muita diferença para as pessoas que perderam tudo; que, enquanto durasse a calamidade, estava acertado com as instituições financeiras que na próxima competência os pagamentos começariam a ser feitos a partir do dia 26. A outra etapa prevista no decreto, que alterou o art. 169, do regulamento da Previdência, dizia respeito ao chamado termo de opção, segundo o qual os créditos seriam gerados bloqueados e, só mediante à assinatura do termo, que seria colhido na própria agência, era que a instituição poderia pegar e fazer a liberação, para que a pessoa não tivesse de ir duas vezes a uma agência bancária; que o Ministério da Previdência estava mudando um paradigma, pois o processo, em tese pronto, para que quando se precisasse acudir algum tipo de fatalidade, como em Alagoas e Pernambuco, ou em outras localidades do Brasil, já houvesse um modelo para poder acolher e tentar fazer um pouco mais a diferença no momento de crise. O Sr. Fernando Rodrigues franqueou a palavra para que o tema fosse melhor esclarecido. O Sr. Edmundo Benedetti Filho (CENTRAPE) pediu uma ampla divulgação da iniciativa, o aumento na antecipação para dois e não apenas um benefício, para devolução posterior em vinte e quatro meses. O Sr. Fernando Rodrigues declarou consignada a sugestão. A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) quis saber o prazo entre o pedido de antecipação e o efetivo pagamento, porque, se não fosse algo rápido, não adiantava. O Sr. Benedito Brunca (INSS) disse que a divulgação ampla depende de acertos com os demais parceiros da ação, como as instituições financeiras; informou que o prazo para a disponibilização desses recursos para o beneficiário era em torno de cinco a dez dias, a partir do preenchimento do pedido na instituição financeira; porém se o beneficiário fosse a uma agência do Banco do Brasil, da Caixa Econômica, do Bradesco, do Banco do Nordeste, do Santander, ou do Itaú, na hora ele assinaria o termo e sacaria o dinheiro, mas, se fosse a um correspondente bancário, um Caixa Aqui, em estabelecimentos comerciais sem autonomia de processar todas as transações financeiras, ou um banco postal, ele teria de fazer a assinatura e o dinheiro estaria no banco no tempo em que o documento sair dessa unidade, passar pelos processos burocráticos normais e, assim, no dia seguinte ele já poderia tirar o dinheiro. O Sr. Nilson Santos Bahia (FORÇA SINDICAL) alertou que no decreto não havia o prazo para o pagamento. O Sr. Fernando Rodrigues informou que caberia ao Ministro decidir via portaria, mas que a idéia inicial era de um prazo de 24 meses. O Sr. Evandro José Morello (CONTAG) mostrou-se preocupado com a possibilidade de fraude nesse processo, lembrando os casos de falsificação de documentos para concessão de empréstimos consignados, e pediu uma conversa com os bancos para se garantir uma melhor segurança. O Sr. Benedito Brunca (INSS) esclareceu que o beneficiário iria usar o mesmo cartão magnético e a senha que ele usaria pelo sistema de pagamento habitual, dentro da conta corrente dele. O Sr. Jorge Higashino ratificou a segurança do sistema de pagamento pelos bancos e informou que eles estão trabalhando para anular qualquer possibilidade fraude, inclusive, em relação ao crédito consignado. O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho opinou que, mesmo com toda a segurança, algumas fraudes irão surgir, mas parabenizou o Ministério pela iniciativa. 
III – ORDEM DO DIA

Dando prosseguimento com a Ordem do Dia, o Sr. Fernando Rodrigues propôs uma inversão de pauta e convidou para compor a mesa a diplomata Maria Theresa Lázaro; informou que o Sr. Ministro avocou para si parte do trabalho de relações internacionais feito pela Secretaria de Políticas de Previdência Social e criou uma assessoria especial ligada ao seu gabinete com o objetivo de ampliar o diálogo internacional do Ministério na questão previdenciária. Nesse sentido, o Itamaray encaminhou ao Ministério a diplomata Maria Theresa, que era cônsul na Argentina, e passou a palavra para que ela apresentasse um pouco do trabalho que estava desempenhando e o futuro da assessoria internacional. A Sra. Maria Theresa Lázaro agradeceu a idéia de convidá-la a conversar com os conselheiros e relatou que estava na Previdência havia três meses; que a assessoria internacional estava subordinada à Secretaria Executiva, com um chefe e duas coordenações, sendo uma para acordos internacionais e outra para cooperação internacional; o Brasil participava de organizações previdenciárias nos níveis internacional ibero-americano e interamericano, além dos órgãos da Organização das Nações Unidas (ONU); que no Brasil a cooperação internacional era intermediada pela Agência Brasileira de Cooperação que procurava exportar as boas práticas brasileiras, sendo que o modelo de proteção previdenciário brasileiro era um sucesso no exterior e, por isso, chamava a atenção dos parceiros internacionais; que a tarefa era de identificar oportunidades que o Brasil podia ter no exterior e acolher as demandas e justamente fazer essa coordenação intra- Ministério com as autarquias e com os demais Ministérios da Esplanada; que, além de Canadá, Estados Unidos, Japão, onde havia muitos trabalhadores brasileiros emigrados, há conversas para futuros acordos na área da previdência com Líbano, Síria, Israel e Moçambique. Por fim, informou que os números dos telefones da assessoria, instalada no 9º andar do prédio da Previdência Social, na Esplanada dos Ministérios, estavam nos papéis recebidos pelos conselheiros, e que estava à disposição para dirimir qualquer dúvida. O Sr. Fernando Rodrigues agradeceu e informou que a Comunidade Europeia também tinha interesse em estreitar esse relacionamento com a Previdência brasileira. Em seguida, abriu a palavra para as perguntas dos conselheiros. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) parabenizou e informou que a sua entidade estava tendo muitas demandas em relação aos países do MERCOSUL, no que o Sr. Fernando Rodrigues disse que o Ministério estava à disposição para ajudar. O Sr. João Donadon (SPS) reiterou que além de tratar dos acordos que estão para ser celebrados, existiam as discussões de acordos vigentes e a atualização destes, que dão tanto trabalho quanto um novo acordo; que o Ministério realmente acordou para essa necessidade, o que era muito importante, mas que precisava despertar também para a necessidade de compor as estruturas também das outras unidades, tanto a de apoio técnico, como no INSS, para que o INSS pudesse dar conta de todos esses novos acordos que estavam para entrar em vigor a tempo e hora, tal qual ele fazia com os beneficiários residentes no país. O Sr. Benedito Brunca manifestou a sua satisfação de poder contar com a ministra Maria Theresa nesse novo trabalho e disse que o Brasil estava saindo de um patamar de nove para 30 a 35 acordos internacionais. O Sr. Fernando Rodrigues desejou sucesso, e, despedindo-se da Sra. Maria Theresa Lázaro, passou para o item seguinte da pauta: análises e deliberações sobre orçamento do Ministério da Previdência Social – MPS 2011. Para tanto, convidou o Sr. José Luiz (MPS), coordenador-geral de orçamento e finanças do Ministério da Previdência, responsável pela apresentação da pré-proposta orçamentária das áreas técnicas, tanto do INSS quanto da PREVIC, quando da própria direta, para que pudesse fazer o relato. Este relatou que até 26 de julho o Ministério teria de inserir no SIPO, Sistema do Planejamento, a sua proposta já ajustada ao limite. O Sr. Fernando Rodrigues disse que o Conselho deveria, então, antecipar a data da próxima reunião marcada para o dia 28 de julho, talvez para 25 ou o próprio dia 26. A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) alertou que isso não resolveria a questão, porque uma peça tão importante não podia ser aprovada como vinha sempre sendo, apresentada no Conselho; que era necessário as confederações receberem a proposta antes, e, assim, serem apresentadas às entidades. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) ponderou que a idéia, como vinha sendo feito nos últimos dois, três anos, era enviar um resumo das propostas das diversas rubricas, por via magnética, permitindo que cada área discutisse e analisasse um pouco melhor, com antecedência.  Depois de outras ponderações dos Srs. Edmundo Benedetti Filho (CENTRAPE), Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP), Evandro Morello (CONTAG) e Benedito Brunca (INSS), o Sr. Fernando Rodrigues colocou em deliberação a proposta de encaminhar, mesmo que houvesse alguma alteração na data, com alguma antecedência, de modo a permitir que não seja uma reunião só “ad referendum”, o que foi aprovado. Em seguida, passou-se ao próximo item da pauta: reajuste dos aposentados e resultado previdenciário. O Sr. Fernando Rodrigues lembrou que a inclusão desse tema foi sugerida pela Sra. Josepha Theotônia (COBAP) e deixou a palavra com o Sr. Emanuel Araújo (MPS) que apresentou o resultado previdenciário, conforme material impresso entregue aos conselheiros. Este informou que o resultado previdenciário era dividido em urbano e rural; que em maio, a arrecadação foi de R$16,2 bilhões, a segunda melhor da série histórica. Neste ponto, o Sr. Fernando Rodrigues interrompeu, dizendo que era importante considerar que esse resultado positivo, na verdade, era o melhor da série histórica porque o primeiro resultado em termo absoluto foi em razão de uma questão extemporânea de uma contabilização de determinados recursos. Continuando a apresentação, o Sr. Emanuel Araújo (MPS) ressaltou que atualmente a arrecadação urbana representava um superávit, sendo que nesse mês podia-se dizer um superávit recorde na arrecadação urbana, sem as despesas do passivo judicial, de R$1,2 bilhão em superávit. O Sr. Fernando Rodrigues lembrou que a expectativa em relação à área rural era de uma projeção inicial de uma necessidade de financiamento de até R$50 bilhões, mas que esta decresceu para R$45 bilhões. Quanto ao reajuste de 7,72% para os aposentados, o Sr. Emanuel de Araújo destacou que dos benefícios previdenciários e assistenciais, a soma dos dois, praticamente 70% eram de um piso previdenciário - um salário mínimo – e o reajuste era calculado com base no INPC dos últimos doze meses; mas que, atualmente, nessa faixa, o reajuste está bem acima dos índices de inflação no Brasil. O Sr. Fernando Rodrigues ponderou que era importante considerar que houve a política de valorização do salário mínimo e, naturalmente, do piso previdenciário, com um incremento, nos últimos anos, de 155% nominal e 74% de aumento real. O Sr. Roberto Nogueira (CNC) defendeu que a questão do déficit rural deveria sair dessa conta e deveria ser absorvido pelo Tesouro, porque, se era um subsídio, refletia uma política da sociedade como um todo e deveria ser bancado pelos impostos gerais e não pela folha de pagamento das empresas; que essa discussão tinha de avançar e perguntou se a matéria do jornal O Globo citada no início da reunião pelo Sr. Ministro da Previdência Carlos Eduardo Gabas, que dava notícia do pior resultado da Previdência em 18 anos, tinha algum fundamento. O Sr. Benedito Brunca (MPS) respondeu que de modo algum, que a inferência feita pelo jornalista a respeito da responsabilidade do INSS era desmedida, no sentido de que não havia um cenário de descontrole; que os números demonstravam o contrário e que se estava entrando num processo de tendência; que, se se estivesse numa tendência de elevação mês a mês sem controle, como o que ocorreu nos períodos de 2005, 2006, quando se entrou com medidas de controle dos benefícios por incapacidade, ter-se-iam algumas consequências a respeito disso. A Sra. Josepha Theotônia (COBAP) disse concordar com uma valorização do salário mínimo, mas tinha restrições em relação ao índice do INPC; que os preços das contas de água, luz, telefone e planos de saúde subiam muito mais que o INPC; que quem ganhava salário mínimo estava tendo um ganho real, mas apenas um ganho real em cima de uma inflação que não refletia exatamente tudo que acontecia nos custos de vida do indivíduo, sendo que, então, esse ganho real não era tão real assim.  Afirmou também que achava muito boas as discussões em torno dos vinte anos do INSS; que não concordava com o nome Instituto Nacional de Seguro Social, porque não se pagava seguro e sim previdência. O Sr. Nilson Santos (FORÇA SINDICAL) ponderou que a questão do futuro da Previdência interessava a todos, muito mais àqueles que estavam ficando, a cada dia que passa, sem condições de trabalhar e que precisavam da Previdência, e que, no seu entendimento, estava sendo bem administrada, mas que ainda havia heranças complexas e difíceis de serem resolvidas. O Sr. Evandro Morello (CONTAG) reclamou que a discussão sobre a proposta orçamentária de seguridade social sempre ficava pela metade; que olhar o orçamento do Tesouro como conta única e olhar o orçamento da Seguridade Social era um debate que poderia ser aprofundado na sociedade brasileira, porque são duas coisas bastante distintas. A Sra. Maria Paula Gomes dos Santos (IPEA) perguntou de onde sairia a receita para pagar o reajuste e em que medida essa discussão sobre a regra de reposição de reajuste dos benefícios acima do mínimo, neste caso, o reajuste acima da inflação medida pelo INPC, ou seja, o reajuste de valores reais que fora negociado com regras de longo prazo entre centrais e etc., o que ocasionou uma discussão paralela sobre que dispositivos legais alterariam as regras de reajuste.  Em seguida, o Sr. Fernando Rodrigues passou a palavra ao Sr. Benedito Brunca, que informou sobre as atividades que marcavam as comemorações dos vinte anos do INSS, que incluíam a premiação das boas práticas das agências da Previdência, o lançamento de um selo comemorativo.  Este afirmou, ainda, que o pagamento dos 7,7% seria pago na próxima competência, com a elevação, e o pagamento dos atrasados de janeiro até o mês de junho, integralmente no mês de julho. O Sr. Fernando Rodrigues se despediu dos Srs. Benedito Brunca e Roberto Nogueira, que pediram para se ausentar devido a outros compromissos, e passou a palavra para a Sra. Maria Paula (IPEA), que quis saber se não seria interessante acompanhar o IPC3I, Índice de Preços ao Consumidor da Terceira Idade, e se o Sr. Emanuel Araújo (MPS) poderia divulgá-lo nas próximas apresentações. O Sr. Jerônimo Rodrigues Filho (SINTAP) disse que houve, sim, perdas na balança; que só quem vive na faixa dos dois a três salários mínimos sabia o quanto se perdeu nos últimos anos; que foi feita uma transferência de renda pequena para muita gente, o que era bom, mas ninguém se lembrava que, por outro lado, existia uma pequena transferência de renda muito grande para poucas pessoas, e, na verdade, era o que causava todo o mal no país, fosse ela legalizada por meio de “maracutaias”, ou, realmente, de roubo. O Sr. Jorge Higashino ressaltou que a perda era, sim, violenta; que os 7,72% não reparavam em nada, não cobriam em nada o prejuízo causado pela política de equiparação, ou seja, pela política de não valorização do aposentado que ganhava acima do salário mínimo; que era preciso rever algumas coisas com relação à Previdência Social para que se tivessem condições de reavaliar e até propor algumas modificações que beneficiassem, de fato, a sociedade. Depois de esclarecer que a reunião estava sendo gravada em áudio e que um CD com a degravação seria distribuído para os conselheiros, o Sr. Fernando Rodrigues passou a palavra ao Sr. Emanuel Araújo (MPS), que disse que o impacto com o reajuste de 7,72% seria R$1,6 bilhão, para o ano, insignificante em relação ao PIB; que, quando se dizia não ter havido perda, era porque o cálculo era feito tendo como parâmetro o INPC, que reajusta os demais benefícios; que em relação à arrecadação rural, pelos códigos de IGPS, conseguia-se identificar a arrecadação por atividade. Ainda sobre o reajuste, o Sr. Fernando Rodrigues avaliou que não se chegou a uma conclusão; que esse processo se desenvolveu, ganhou contornos, porque a representação dos aposentados tinha uma influência bastante significativa no modo de organização, e, de fato, houve uma decisão diferente da que foi apresentada inicialmente; que a proposta que fora encaminhada pelo governo já previa uma variação de 50% do PIB, e houvera uma elevação desse percentual; afirmou, também, que discutir seguridade também passa pelo debate da questão da inflação médica que afeta o custo dos planos de saúde, além de verificar se ela é ou não deficitária. Enfim, o Sr. Fernando Rodrigues, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS) assumiu que a responsabilidade pela extensão da reunião era da organização que deveria ter informado com antecedência os temas, de modo a permitir uma intervenção mais produtiva.  Indicou o Sr. Evandro José Morello (CONTAG) para representar o Conselho num evento promovido pela Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa da Presidência da República, de 1º a 4 de julho, na 1ª Feira Nacional de Gestão Estratégica e Participativa.  
IV – OUTROS ASSUNTOS

O Secretário passou então para definição da pauta da 167ª Reunião Ordinária. Instado a respeito do custeio, o Sr. Fernando Rodrigues informou que a questão já estava definida, já havendo recurso orçamentário para isso; que não havia tido tempo de discutir a pauta com o Sr. Ministro.  Agradeceu a participação e a compreensão de todos.
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declarou encerrada a 166ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Fernando Rodrigues da Silva, Secretário de Políticas de Previdência Social (MPS), lavrei a presente ata. 

Brasília, 30 de junho de 2010.
